
DIREÇÃO DE SUPORTE À ATIVIDADE PARLAMENTAR
DIVISÃO DE APOIO AO PLENÁRIO

Informação n.º 50 / DAPLEN / 2025                                                                 04 de novembro

Redação final da Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV)

Considerando o disposto no artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República e na alínea 

m) do artigo 9.º da Resolução da Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 de fevereiro,

anexamos o projeto de decreto da Assembleia da República relativo a um dos Textos de 

Substituição, com origem na Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) - «Altera o Código Penal, 

criando a pena acessória de perda da nacionalidade», aprovado em votação final global a 28 de 

outubro de 2025, para fixação da redação final pela Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª).

No texto do diploma foram incluídos a fórmula inicial e demais elementos formais, bem como

algumas sugestões de redação final, encontrando-se todas realçadas a amarelo no projeto de 

decreto da Assembleia da República, das quais se destacam as seguintes:

Artigo 1.º

Sugere-se o aperfeiçoamento da norma, incluindo uma informação mais completa sobre as 

alterações introduzidas ao Código Penal, em consonância, aliás, com a formulação do título. 

Assim,

Onde se lê: «A presente lei procede à alteração do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

400/82, de 23 de setembro.

Sugere-se: «A presente lei altera o Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 

de setembro, criando a pena acessória de perda da nacionalidade».
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Artigo 2.º

N.º 1

Sugere-se que o sujeito da norma seja referido da forma constante do projeto de decreto, à 

semelhança das penas acessórias previstas no n.º 6 do artigo 152.º e no artigo 346.º, bem como 

nos artigos 69.º-B e 69.º-C, do Código Penal.

Alínea f) do n.º 4

Sugere-se que, em consonância com as referências nas demais alíneas, passe a constar o título 

do capítulo I do título V, ou seja, «crimes contra a segurança do Estado».

Artigo 3.º

Sugere-se a sua eliminação, não só porque a presente lei adita apenas um artigo ao Código 

Penal, mas também tendo presente que o artigo 29.º da Constituição da República Portuguesa 

determina a não retroatividade da lei penal e o n.º 1 do artigo 2.º do Código Penal clarifica que 

«as penas e as medidas de segurança são determinadas pela lei vigente no momento da prática 

do facto», pelo que a presente lei não pode deixar de se aplicar aos factos praticados após a sua 

entrada em vigor, prevista no artigo 4.º.

À consideração da comissão competente.

A assessora parlamentar,

Susana Fazenda


